
PARECER Nº 3530, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 437, DE 2008






O nobre Deputado Samuel Moreira apresentou o Projeto de Lei nº 437, de 2008, no sentido de revogar a Lei nº 9.155, de 1965, que declara de utilidade pública a Associação Beneficente Bonfiglioli, nesta Capital.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 36.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição da Presidência, nos foi designada, para, na qualidade de Relatora, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça à luz do disposto no artigo 31 § 1º, item 5, da Consolidação do Regimento Interno.  





         Ao examiná-la constatamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa autorizada pelo “caput”, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.






Não nos parece demasiado, de outra parte, esclarecer que a revogação de concessão do benefício da utilidade pública à Associação Beneficente Bonfiglioli vem prestigiar o artigo 7º, da Lei Estadual nº 2574, de 4 de dezembro de 1980, porquanto pelas manifestações dos próprios sócios mantenedores às fls. 04/05 a entidade beneficiária, desde 1985, não vem cumprido com os seus objetivos sociais, razão pela qual promoveu o pedido de cancelamento da declaração de utilidade pública junto à Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, deflagrada em 20 de setembro de 2006, encaminhado a esta Casa, conforme ofício GSJDC nº 200/2007 de fls. 09.






Nessa senda, a presente propositura se reveste de qualidade técnico-jurídica suficiente, pois a inatividade da entidade verificada há mais de vinte anos, justifica plenamente a revogação do diploma que lhe outorgou o reconhecimento de utilidade pública. 






Diante do exposto, no âmbito da nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 437, de 2008.  

a) Maria Lúcia Amary -  Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22-10-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Davi Zaia – André Soares – Maria Lúcia Amary
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